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Ofício nº 295/2004-GAB.        
Londrina, 16 de abril de 2004

A Sua Excelência

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Agência de Fomento do Paraná S.A




Senhor Presidente,




Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Casa a inclusa Mensagem, através da qual espera o Executivo o essencial beneplácito Legislativo, para que lhe seja autorizado contratar operação de crédito junto à Agência de Fomento do Paraná S.A., conforme justificativa anexa.




Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA




Pelo presente Projeto de Lei, ficará o Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito até o montante de R$ 1.302.000,00 (um milhão, trezentos e dois mil reais), junto à Agência de Fomento do Paraná S.A., por prazo não superior a dez anos, com taxa de juros, atualização monetária e demais condições a serem fixadas em contratos de operações de crédito, podendo a aludida operação ser contraída parceladamente. Os recursos serão utilizados única e exclusivamente na revisão e adequação do Plano Diretor de Londrina, Código de Obras Municipal, Código de Posturas Municipal, Código Ambiental Municipal, Plano de Zoneamento Ambiental, Sistema Viário, e na compra de Imagens de Satélite e do Sistema Georeferencial.




O Plano Diretor constitui um instrumento de planejamento urbano indispensável e permanente à determinação das intervenções a serem executadas pelo Poder Público Municipal, de maneira coordenada e articulada. Deve permitir a indução de um processo de planejamento contínuo que vise a ampliação dos benefícios sociais, a redução das desigualdades, a garantia de ofertas de serviços e equipamentos urbanos, a redução dos custos operacionais e de investimentos, bem como a garantia da propriedade. Deve também atender as exigências fundamentais de ordenamento das cidades, para que se cumpra a sua função social. 




Para tanto, devemos efetuar a avaliação temática integrada da inserção regional do Município, considerando sua evolução populacional, sua área territorial urbana e rural e seus vetores de crescimento; caracterizar sua base econômica, o uso do solo e as desigualdades sócio-territoriais, bem como o aproveitamento do solo urbano e as tendências do mercado imobiliário; analisar a capacidade de suporte da infra-estrutura urbana, os núcleos irregulares, os vazios urbanos, as áreas públicas não utilizadas e as demandas por equipamentos sociais e de segurança; e identificar as áreas e imóveis de interesse histórico e cultural.

O crescente processo de urbanização que vem ocorrendo no Brasil e também no Estado do Paraná tem provocado alterações substanciais na rede das cidades e em seus entornos rurais, sobrecarregando o Poder Público no atendimento às demandas e necessidades da população.




Essa tendência de urbanização no Brasil alavancou o processo de descentralização de responsabilidades, consubstanciada na Constituição Federal/88, onde os Municípios assumiram novos papéis, tendo sido estabelecidas novas formas de relação com a sociedade, tornando-se necessário maior responsabilidade e eficiência na alocação dos recursos.




A Carta Magna estabelece em seu § 1º, do  art. 182 a obrigatoriedade de elaboração do Plano Diretor para cidades com  mais de 20.000 habitantes. Subseqüentemente, a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, amplia esta obrigatoriedade, para cidades integrantes de regiões metropolitanas e grandes aglomerações urbanas, cidades onde o Poder Público pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4°, do art. 182 da Constituição Federal (parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo, desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública), cidades integrantes de áreas de especial interesse turístico e cidades inseridas em áreas de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental, de âmbito regional ou nacional.




A operação de crédito está condicionada à obtenção, pela municipalidade, de autorização para sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao Endividamento Público através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei   Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.




Os recursos oriundos da operação de crédito, autorizada por esta lei, serão aplicados, única e exclusivamente, na revisão e adequação do Plano Diretor de Londrina e legislações pertinentes.




Em garantia da operação de crédito, ficará o Executivo autorizado a ceder à Agência de Fomento do Paraná S.A., parcelas do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e/ou parcelas do Fundo de Participação dos Municípios - FPM ou outro tributo que venha a substituí-los, em montantes necessários para autorizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.




Para garantir o pagamento do principal, atualizado monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros, decorrentes da operação referida nesta lei, o Executivo poderá outorgar à Agência de Fomento do Paraná S.A., mandato pleno, para receber e dar quitação das referidas operações financeiras, com poderes para substabelecer.




O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos os limites em Lei, serão estabelecidos pelo Executivo com a entidade financeira.




Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação da operação de crédito, o Orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios da dívida contratada.




Neste sentido, em atendimento ao disposto no art. 41, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de junho de 2001 - Estatuto da Cidade, se faz necessária a revisão e adequação do Plano Diretor de Londrina, instituído pelas Leis Municipais nºs 7.482/98, 7.483/98, 7.484/98, 7.485/98 e 7.486/98, bem como das legislações pertinentes à aplicação do mesmo, observando-se os princípios constitucionais fundamentais norteadores do Plano Diretor e legislações pertinentes, sendo eles:

· a função social da propriedade;

· o desenvolvimento sustentável;

· as funções sociais da cidade;

· a igualdade e a justiça social; e 

· a participação popular.




Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº...............

OFÍCIO Nº  295/2004 - GAB., DE 16 DE ABRIL DE 2004

SÚMULA: Autoriza o Chefe do Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Agência de Fomento do Paraná S.A. e dá outras providências.

Londrina, 16 de abril de 2004.

                                                                              Nedson Luiz Micheleti

                                                                              Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº...............

SÚMULA: Autoriza o Chefe do Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Agência de Fomento do Paraná S.A. e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito da quantia até R$ 1.302.000,00 (um milhão, trezentos e dois mil reais), junto à Agência de Fomento do Paraná S.A., por prazo não superior a dez anos, com taxa de juros, atualização monetária e demais condições a serem fixadas em contratos de operação de crédito, podendo a aludida operação ser contraída parceladamente.

§ 1 o O recursos oriundos da operação de crédito de que trata o caput, serão aplicados única e exclusivamente para custear as despesas abaixo relacionadas:

a) Plano Diretor de Londrina;

b) Código de Obras Municipal;

c) Código de Posturas Municipal;

d) Código Ambiental Municipal;

e) Plano de Zoneamento Ambiental;

f) Sistema Viário;

g) Imagens de Satélite; e

h) Sistema Georeferencial.

§ 2o O montante total expresso em reais, fixado neste artigo, poderá ser atualizado pela Taxa Referencial (TR), ou pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) ou outro índice que as substituir. 

§ 3o O valor da operação de crédito está condicionado à obtenção, pela municipalidade, de autorização pela sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público, por meio de resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101/2000 – LRF.

Art. 2o Os recursos oriundos da operação de crédito autorizada por esta lei serão aplicados, única e exclusivamente, na revisão e adequação do Plano Diretor de Londrina e legislações pertinentes.

Art. 3o Em garantia da operação de crédito, fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a ceder à Agência de Fomento do Paraná S.A. parcelas do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e/ou parcelas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM ou tributos que venham a substituí-los, em montantes necessários para amortizar as prestações do principal e dos acessórios na forma que venha a ser contratada.

Art. 4o Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, dos juros, multas e demais encargos financeiros decorrentes da operação referida nesta lei, o Chefe do Executivo poderá outorgar à Agência de Fomento do Paraná S.A. mandato pleno para receber e dar quitação da referida obrigação financeira, com poderes para substabelecer. 

Art. 5o O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos incidentes sobre a operação financeira, obedecidos os limites desta lei, serão estabelecidos pelo Chefe do Executivo com a entidade financiadora. 

Art. 6o Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação da operação de crédito, o Orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios da dívida contratada. 

Art. 7o A execução da revisão e adequação do Plano Diretor de Londrina, bem como das legislações pertinentes será realizada pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL.

Parágrafo único. Para atender ao disposto no caput, o Município transferirá os recursos acrescidos da aplicação no mercado financeiro ao IPPUL a título de “Interferência Financeira”.

Art. 8o Esta lei entra  em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

